
Juízes processam
14ministros do PS
por suspeita
de gastos ilegais
Polémica Associação de juizes vai enviar paraMinistério Público docu
mentos que podem indiciar crimes de peculato ou de abuso de confiança
A documentação na posse daAssociação Sindical dos
Juízes Portugueses e que será enviada à ProcuradoriaGe
raldaRepública para que sejamapuradas as respon
sabilidades criminais e civis contém alegados indícios
de que membros do Governo de José Sócrates terão

pago despesas pessoais com dinheiros públicos Em
causa segundo os juízes está a utilização de cartões de
crédito e telefones de uso pessoal pagos peloOrçamen
to do Estado sem regulamentação e enquadramento le
gal ouviolando o enquadramento legal ATUAL PÁG 2
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MinistérioPúblicovai
investigar ex ministros
Queixa Associaçãodejuízes envioupara investigação documentos com indícios de quemuitos
dosmembros do anteriorGoverno terão pago despesas pessoais comdinheirospúblicos

LICÍNIO LIMA
e LÍLIA BERNARDES

Váriosmembrosdo últimoGover
no socialista estão em risco de res
ponder em tribunal pela prática
de crimes de peculato ou de abu
sode confiança
A suspeita de que terão pago

despesas pessoais com dinheiro
doOrçamento do Estado foi susci
tada pelaAssociação Sindical de
Juizes Portugueses ASJP que
anunciou ontem ter enviado ao
Ministério Público MP umcon
junto dedocumentos referentes a
despesas de representação uso de
telefone e de cartões de crédito
atribuídosaministros secretários
de Estado e a chefes de gabinete
do último executivodeJosé Sócra
tes Só oMinistériodaDefesanão

apresentou documentação sobre
aquele tipo de despesas que havia
sido ordenada pelos tribunais
mas a associação solicitou aoTri
bunalAdministrativo que notifi
casse o atualministro de forma a

cumprir a decisão judicial
Osdocumentos e informações

que nos chegaram levantam nos
sérias reservas sobrealegalidade
dos procedimentos adotados no
que respeita ao uso de cartões de
crédito despesas de representa
çãoeuso de telefonepessoal dis
se ao DNAntónioMartins presi
dentedaASJP ver entrevista
Este caso remontaaoutubro de

2010 quando o Executivo de José
Sócrates que seria demitido em
abril de 2011 preparava o Orça
mento para o ano seguinte com
cortes salariais e de subsídiospara
todaafunçãopública Osmagis

trados judiciais solicitaram então
a todososministérios ao abrigo da
Lei46 2007 queprevê o acessode
todosos cidadãos aos documentos

administrativos cópias das reso
luções e atos normativos que auto
rizavam e regulamentavamo uso
decartões de créditoe telefones de
uso pessoal Afinal era preciso
apurarseoscritériosdoOrçamen
to do Estado eram iguais para to
dos incluindo os políticos disse
ao DN fonte próximadaASJP
Mas os políticos do anteriorGo

verno não reponderamao pedido
Perante esta contrariedade osjui
zes levaram o caso para tribunal e
sódepois de cinco acórdãosdo Su
premoTribunalAdministrativo e
doTribunal CentralAdministrati
vo Sul a dar lhes razão é que os
ministérios responderam Mas
nemtodos OdaDefesavai ser in

timado a responder e integral
mente só ofizeram os da Justiça e
o daAgricultura
Ana Jorge ex ministra da Saú

de emdeclarações aoDN dizque
todas as suasdespesas estão regis
tadas e considera lamentável que
uma associação de juízes venha

agora suscitar estaquestão AexministradaCulturaGabrielaCa
navilhas afirmaque se recusa a
alimentar esta perseguição que
estámontadacontraJosé Sócrates
eos seus governos ParaAugusto
SantosSilva ex ministro daDefe
sa aASJP nãotemqualquer cre
dibilidade sublinhando que se
vai limitar a esperarque oMinis
tério Público prossigaas investiga
ções António Serrano ex minis
tro da Agricultura diz estar de
consciência tranquila Osjuízes
que façamoquequiserem

5 PERGUNTAS A

O MP que
faça o seu
trabalho

ANTÓNIO
MARTINS
Presidente

da ASJP

Não deveriaesclarecer a

quem realmente aASJP se
refere no comunicado caso
contrário levantam se sus

peitas sobre todos osminis
tros secretários de Estado
chefes de gabinete etc do
Governo deSócrates

Háum tempoa estaparteque
tínhamos um conjunto de in
formação que estava para ser
decidida Como havia interes

sepúblico nomeadamentepor
parte da comunicação social
achámos que em função do
cumprimento do dever de in
formação tínhamos de trans
mitir uma posição final sobre
esse tema Agora da nossa
parte nãoprocuramos uma ex
posição pública
Nocomunicado fala seem

doisministériosque cumpri
ram integralmente aquilo
que lhes foi pedido
Os dois que transmitiram in
formação integral foram o
Ministério da Justiça e o
Ministério daAgricultura
Quemnão deu qualquer res
posta foi oMinistério da
Defesa Nacional Portanto há
umaqueixacontrao ministro
daDefesa Referem sea

Aguiar Branco Porquê
Em função do acórdão que é
já do tempo deste Executivo
teria de ser o Ministério da
Defesa do atualGoverno a res

ponderporque o outrominis
tério já não está em funções
Porquepediram somente a
documentação relativa ao
Governo de Sócrates

Porque estava em curso a
discussão do Orçamento 2011
e respetivos cortes Achámos
que era necessário ter esses
documentosparaanegociação
que estava a decorrer Para
nós era perfeitamente natural
que nos tivessem entregado
osdocumentos Não o fizeram
O assunto deixou de ser ex
clusivamente um assunto do

interesse socioprofissional dos
juizespara ser do interesse pú
blico e que é o que está na lei
As leis são para se cumprir
Oqueesperadeste processo
Os juizes esperam que o
Ministério Público faça o
seu trabalho e cumpra as
suas obrigações legais estatu
tárias L B
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